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A primeira-ministra 
Margaret Thatcher afir-
mou na Câmara dos Co-
muns que o governo não ti-
nha intenção de desfazer o 
Estado-previdência. No en-
tanto, uma série de docu-
mentos nos últimos meses 
indica que os Toríes estão, 
pelo menos, explorando a 
possibilidade de transferir 
alguns serviços que atual-
mente estão a cargo do Es-
tado para o setor privado. 

Em setembro ultimo, um 
documento produzido pela 
Equipe de Revisão da 
Política Central (Central 
Policy Revíew Sta ff — 
CPRS) sugeria, entre ou-
tras coisas, mudanças nas 
verbas para o sistema edu• 
cacional e para o serviço 
nacional de saude. Em fe-
vereiro, um outro conjunto 
de relatórios revelava que 
o gabinete de ministros es-
tava examinando uma sé-
rie de idéias para encora-
jar os indivíduos e famílias 
a confiar mais em si mes-
mos e a depender menos do 
Estado; a sugestão é que 
em áreas como saude, pen-
sões, proteção aos idosos e 
outras áreas afins deveria 
ha ver maior assistência 
privada de necessidades 
sociais. 

A razão mais premente 
para uma revisão completa 
da maquinaria do Estado-
previdência seria de ordem 
financeira. Ao contrário 
dos efeitos da recessão e do 
baixo crescimento econó-
mico, os fatores demografi-
cos colocarão uma severa 
carga no sistema de previ-
dência social; um exame 
critico do nível dos be-
nefícios e de como são fi-
nanciados é inevitável. Pe-
la mesma  razão, deve-se 
encontrar novas maneiras 
de cortar os custos na buro-
cracia estatal, como o ser- 

prios impérios do que em 
dar ao cliente o que ele de-
seja ao menor custo 
possível — embora este não 
seja o unico problema no 
setor publico. 

Ha, entretanto, mais do 
que uma preocupação com 
os custos na atitude gover-
namental em relação a es-
tas questões; ela contém 
um forte componente ideo-
lógico. Alguns ministros 
vêem as industrias nacio-
nalizadas, quase por defini-
ção, como ineficientes e pa-
rasitárias. Da mesma ma-
neira, eles parecem atri-
buir uma superioridade 
tanto moral quanto econô-
mica aos serviços de saúde 
financiados pelo setor pri-
vado — e talvez até à edu-
cação desenvolvida pelo se-
tor privado —, em oposição 
aquelas desenvolvidas com 
fundos do setor público. 

Mas, como assinalou o 
professor James Meade, há 
algumas áreas em que as 
exigências de eficiência, li-
berdade e eqüidade não po-
dem ser satisfeitas sim• 
plesmente pela confiança 
na iniciativa particular e 
nos mercados livres. Nos 
serviços de saúde, por 
exemplo, o fornecimento 
de serviços pelo Estado e a 
um custo baixo, ou mesmo 
zero, pode ser a melhor 
maneira de satisfazer tais 
exigências. 

Um serviço de saúde fi-
nanciado pelos tributos re-
distribui a saúde dos riscos 
para os pobres e dos habi-
tualmente saudáveis para 
os habitualmente doentes. 
A administração dos servi-
ços de saúde defronta-se 
com problemas organiza-
cionais e financeiros, mas 
um sistema que confie In-
teiramente ou principal- 

mente nos seguros médicos 
privados iria certamente 
impor uma pesada carga 
nos pobres e doentes. 

Não há dúvida de que é 
irritante para os ministros 
quando relatórios internos 
relacionados a discussões 
informais são transmitidos 
à imprensa. Mas o efeito 
dessas revelações tem sido 
levantar questões sobre a 
espécie de sociedade que 
Margaret Thatcher e seus 
colegas desejam atingir; 
há, inclusive, uma suges-
tão nos documentos de en-
genharia social, como se a 
primeira-ministra e seus 
colegas estivessem procu-
rando impor seus próprios 
valores e estilos de vida. 

De nossa parte, somos 
simpáticos, em geral, para 
com os objetivos econômi-
cos do governo e, em parti-
cular. para com seus esfor-
ços no sentido de permitir o  

funcionamento dos merca-
dos. E justo que se assina-
le, no entanto, que mesmo 
nesta área os resultados 
obtidos pelo governo são 
contraditórios. Na política 
industrial e comercial, há 
uma clara relutância em 
permitir que os mercados 
funcionem, enquanto no se-
tor habitacional o desejo de 
não ofender grupos com in-
teresses especiais permite 
que permaneçam sérias 
distorções no sistema tri-
butário. 

Uma grande parcela do 
que o governo tem feito pa-
ra remover obstáculos à 
operação do mercado, es-
pecialmente seu ataque ao 
monopólio, tem ganho 
grande apoio popular — ou, 
pelo menos, chegaria a isso 
se fosse acompanhada por 
uma política social consi-
derada justa. O perigo é 
que o avanço em direção a  

um melhor entendimento 
público dos mercados — e 
da rclação entre custos, lu-
cros e emprego — será jo-
gado por terra devido a 
uma abordagem doutriná-
ria para os problemas so-
ciais. 

Para aclarar a confusão 
o governo necessita, pri-
meiramente, de publicar 
uma análise objetiva dos 
custos atuais e futuros dos 
serviços sociais, de manei-
ra que um debate entre um 
público esclarecido possa 
ocorrer sobre quais cortes, 
se houver algum, serão ne-
cessários dentro de crité-
rios econômicos. Então, se 
o governo tiver propostas 
coerentes sobre itens es-
pecíficos, como sobre o se-
guro médico privado, estas 
deveriam ser explicadas 
sob a forma de relatórios 
abertos ao público. 

viço  de saúde, por exem-
plo; o plano governamental 
de contratar certas ativida-
des assistenciais, como la-
vanderia e atendimento ao 
setor privado, é uma ideia 
promissora. A pressão in-
terna pelo controle dos 
custos nestas organizações 
é inadequada. Uma ampla 
burocracia pode desenvol-
ver interesses encobertos, 
que estão mais relaciona-
dos a criação de seus pró- 


